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MINISTÉRIO DA FAZENDA

acas

(18-3. 7 ..F.taM..	 de 19  90	 ACÓRDÃO Ng....122.7:.1.21.225

Recumong	 56.644 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1985 a 1988

Recorrente	 CEREALISTA NORTE SUL LTDA

Roa:~	 DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

PIS-DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

Negado provimento ao mérito do recurso princi
pai, em princípio, o decorrente deve seguir .1
mesma sorte.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CEREALISTA NORTE SUL LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contrib ntes, por unanimidade de votos, em negar provimen

to ao recurso.

Sala ..s Sessões, em 	 mar	 1990

ANTON., DA SILVt CABRAL	 PRESIDENTE

e	 fle.

DIC ri r DE	 ÇÃO	 RELATOR

VISTO EM	 ZAIN110 He , DA BRAGA	 PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE 71JUN1990	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: AYRES DE OLIVEIRA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, 115RGIO RI

BEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEI

RA E BRAZ JANUÁRIO PINTO. 4



•	 SERVIÇO ~CO PEDEM	 Processo n9 10835/000,133/89,77

Recurso n9 56.644h

Acórdão n9 103-10.225

Recorrente: CEREALISTA NORTE SUL LTDA

RELATÓRIO 

Trata-se de processo decorrente do que levou como

recurso o de n9 95.678, relativo ã exigência do PIS-DEDUÇÃO.

Lavrado o auto de infração (fls. 01), houve ofere-

cimento de impugnação (fls. • 07/34), onde a contribuinte simples-

mente juntou cópia da defesa oferecida no processo principal. In

formação fiscal (fls. 36) com a mesma técnica (fls. 37/39); deci

são de primeira instância (f is. 45/46), antecedida do pronuncia-

mento oferecido nos autos matriz (f is. 41/44), ã qual sucedeu re

curso a esse Conselho (fls. 50/74), por cópia.

Auto de infração, impugnação, decisão de primeira

instância e finalmente recurso, todos, seguiram com base no prin

cipio da decorrência.

Este, em síntese, o relatório.

VOTO

Conselheiro D1CLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso (fls. 48 e 50) e a impugnação são tempes
tivos, devendo,por isto,este último ser conhecido.

Pelo Acórdão n9 103-10.178,de 26.03.90 , essa Cã

mara, ã unanimidade de votos, negou provimento ao recurso inter-

posto pela empresa no processo principal, n9

no que refletiu para o presente caso.

Tratando-se de um processo decorr nte, em princi -

pio, prevalece para o caso a mesma orientação



Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do r

• curso, por tempestivo, e, no mérito, negar-lhe provimento.

Brasília-DF., em 27 de março de 1990

• DICL R E ASSUNÇÃO	 RELATOR
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